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Bueno de Souza na entrevista coletiva: "À polícia cabe investigar, e não emitir opinião" 

Politica 	 DOMINGO, 12 DE NOVEMBRO DE 1989 

aso Lubeea irrita Justiça Eleitoral 
8 — O ESTADO DE S. PAULO 

Ministro do TSE acha 
suspeita a apuração da 

denúncia de Caiado pela 
polícia de São Paulo 

GRAÇA RAMOS e 
ARY RIBEIRO 

Bfasília — O 
corregedor-ge 
ral eleitoral,' ir-
m'inistro Ro-
mLIdo Bueno de 
Souza, solici-1 
t4'n ontem,' ,-- 
at'favés da Se-V allelerN 
cretaria de Segurança Pública 
do,'Estado de São Paulo, infor-
mições ao delegado 1Vlassilon 
José Bernardes, responsável pe-
lo inquérito sobre denúncia de 
corrupção na Prefeitura envol-
vendo o PT e a empresa Lubeca. 
O ministro quer que o delegado 
confirme declarações dadas ao 
Estado de que não há nada no in-
quérito que configure crime 
eleitoral e que por isso estra-
nhava o fato de Bueno de Souza 
ter requerido o inquérido para o 
Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de São Paulo (TRE). 

"À polícia cabe investigar, 
não cabe emitir opinião, nem 
discutir com o juiz", disse o mi-
niStro do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Segundo ele, 
"a matéria do Estado não corres-
ponde à inteireza dos fatos". O 
ministro queixou-se que o jor-
nal não publicou as explicações 
do seu despacho e que a matéria 
permite duvidar dos motivos e 
propósitos da Justiça Eleitoral. 
—À Justiça Eleitoral cabe ga-
rantir a lisura do pleito", expli-
cou. "E foi visando isso que de-
texrninamos o envio dos autos 
ac TRE." Disse ainda que cabe-
ra à Justiça Eleitoral decidir se 
hóuve ou não crime eleitoral no 
caso envolvendo o PT e a Lube-
ca. 

O ministro revelou estar re-
voltado com a insinuação, feita 
13),os policiais que investigam o 
caso, de que a decisão do TSE de 
atocar o- inquérito se deveu a 
pressões da multinacional Bun-
g4 y Born, cuja imagem acabou 
Indo prejudicada pela consta-
tação de uma possível fraude 
fical na Lubeca, uma das em-

,ptesas do grupo. "Imaginar que 
a Justiça Eleitoral possa se sub-
/*ter a esse tipo de pressão é 
uma injunção delirante e doeu-
tia", desabafou Bueno de Sou-
za. 

Ele explicou que na quin-
ta-feira — mesmo dia do jul-
~lento dos pedidos de im- 

,...~.42#41~ndiflaturfor41-1.---- 
vto Santos — recebeu em seu 
gábinete o vice-procurador 
geral eleitoral, Ruy Franca, e 
o!procurador regional eleito-
ral. de São Paulo, Antônio 
Carlos Mendes. Ruy Franca 
feprmalizou uma reclamação 
Pêdindo que o inquérito fosse 
etrViado ao TRE, para que ele 
4cidisse se houve crime elei-
teral. Antônio Carlos Mendes 
irformou-o que já havia feito 
o;mesmo pedido ao corregedor 
regional de São Paulo, Aloísio 
Alvares Cruz. 

Em telefonema ao presi-
dente do TRE, desembargador 
Lair Loureiro, e a Álvares 
Cruz, Bueno de Sousa soube 
que o TRE ia examinar o as-
sunto em sessão naquela tar-
de. "Os dois também não se 
sentiam esclarecidos se houve 
ou não crime eleitoral", disse 
Bueno de Sousa. Como até as 
13 horas de sexta-feira o TRE 
não havia comunicado sua de-
cisão ao ministro, ele decidiu 
atender à reclamação de Ruy 
Franca, determinando o envio 
do inquérito para o TRE. 

Por telefone, Bueno de Sou-
za soube que o TRE havia deci-
dido não requerer o inquérito. 
Ele garante que em sua decisão 
pesou a urgência do assunto —
que nos últimos dias da campa-
nha pode ser explorado eleito-
ralmente, sem direito de res-
posta —, o fato de o inquérito 
ser muito comentado e porque 
tudo estava sendo investigado 
pela polícia de um Estado cujo 
governador está em campanha. 
"Quando um governador faz 
campanha, pode-se pôr em dúvi-
da a adequaçã,o da polícia do seu 
Estado à investigação de um 
crime eleitoral", explicou o mi-
nistro. 

"Não sei se houve crime 
eleitoral", observou, acrescen-
tando que ficou "com a razoável 
impressão de que é e cabe ao 
TRE examinar a questão." Bue-
no de Souza explicou que não 
tomou a decisão antes porque 
imaginava que o TRE estava 
atento à questão. "Tomei a de-
cisão para que o TRE tranonili-
zasse a Nação sobre o assunto, 
assim como o TSE tranquilisou 
a Nação sobre o outro" disse re-
ferindo-se ao caso Sílvio San-
tos. 

MOMBAÇA 
O presidente da Câmara dos 

Deputados, Paes de Andrade 
(PMDB-CE), no exercício da 
Presidência da República, con-
Oderou ontem "absurda" a in-
formação que teria chegado à 
polícia, segundo a qual a Lube,,  
ca financiou a viagem que fez a 
sua cidade natal, Momba,ça 
(CE), quando pela primeira vez 
substituiu o presidente José 
Sarney. 

Ele encaminhou ao Estado 
a seguinte declaração: 

"A vaga informação de que 
`a polícia foi informada de que a 
Lubeca financiou a viagem do 
deputado Paes de Andrade a 
Mornbaça', além de revelar a 
perversidade com que se im-
plantam notícias improceden-
tes com fontes de origem impre- 

' 
monstram a má-fé de quem cri-
minosamente manipula a intri-
ga e a difamação. 

Na ocasião, fizemos ampla 
divulgação do fato, demons-
trando que os meus convidados 
que não ficaram em residência 
de amigos tiveram suas despe-
sas de hospedagem pagas por 
mim, que coloquei as notas do 
hotel à disposição da imprensa. 

Aliás, o próprio jornal O Es-
tado de S. Paulo não só publicou o 
noticiário correto, como corri-
giu distorções que atribuíam a 
terceiros essas despesas". 

Beto Camacho/AL 

Massilon: interp-elado por Romildo sobre entrevista 


